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CRIME CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
CONCUSSÃO. PRELIMINAR. OFENSA AO PRINCIPIO
DO  JUIZ  NATURAL.  SENTENÇA  PROFERIDA  EM
REGIME DE JURISDIÇÃO ESPECIAL (MUTIRÃO DA
META 18 DO CNJ). PRELIMINAR REJEITADA. APELO
CALCADO  NA  INSUFICIÊNCIA  DAS  PROVAS.
ELEMENTOS  INFORMATIVOS  INSERTOS  NOS
AUTOS  DANDO  CONTA  DA  PARTICIPAÇÃO  DO
APELANTE  NO  EVENTO  DELITUOSO.  PROVAS
TESTEMUNHAIS  SEGURAS,  PRECISAS  E
COERENTES  COM AS  DECLARAÇÕES  DA  VÍTIMA.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  INDUVIDOSAS.
CONDENAÇÃO.  PLEITO  ALTERNATIVO  PELA
ABSOLVIÇÃO  QUANTO  A  PERDA  DO  CARGO.
DECISÃO  DEVIDAMENTE  FUNDAMENTADA.
DESPROVIMENTO.

1.  Sentença  proferida  em  regime  especial
(Mutirão),  ainda  que  a  instrução  tenha  sido
presidida  por  Magistrado  diverso,  não  fere  o
princípio do Juiz Natural do processo, haja vista o
estabelecimento  de  jurisdição  conjunta  visando
atender ao princípio da celeridade processual, em
observância  ao  cumprimento  da  Meta  18  do
Conselho Nacional de Justiça.

2.  “A substituição da pena privativa de liberdade
por  restritiva  de  direitos,  não  tem  o  condão  de
afastar  o  efeito  disposto  no  art.  92  do  Código
Penal, pois a perda do cargo não está adstrita à
efetiva privação da liberdade do réu”.

3. Restando devidamente comprovadas a autoria e
a materialidade do delito, a condenação é medida
que  se  impõe,  não  havendo  que  se  reformar



sentença que obedece aos requisitos  legais  e que
exaure, de modo conciso e coerente, todas a fases
de aplicação da pena.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação  criminal,  acima  identificados,  ACORDA a  Câmara  Criminal  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em harmonia com
o parecer da douta Procuradoria de Justiça, em rejeitar a preliminar e, no
mérito, negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Perante a 3ª Vara Distrital de Mangabeira, Jário José
da Costa  foi  denunciado como incurso nas penas do art.  316 do Código
Penal,  acusado de ter,  na condição de Policial,  servindo,  à  época,  na  9ª
Delegacia  Distrital,  exigido  para  si,  diretamente,  vantagem  indevida  em
razão de sua função,  fato  ocorrido no dia  14 de dezembro de 2010,  no
período da manhã, em uma oficina mecânica de motos, localizada na Rua
Avelino dos Santos, s/n, Bairro do Valentina Figueiredo, nesta Capital.

Narra a denúncia que a vítima Flávio Eugênio Dias
Neto  foi  solicitado  pelo  jovem Pierro  de  Oliveira  Lima  para  aumentar  a
potência de sua moto (modelo TRAXX), dirigindo-se ambos até o município
de Bayeux, onde Flávio adquiriu uma moto BIS, incluindo seus documentos,
os quais estavam regulares, quitando a moto naquele mesmo dia, pelo valor
de R$ 1.300,00 (mil e trezentos reais) na oficina Moto Rio, situada na Av.
Liberdade.

Consta ainda da inicial  acusatória  que o acusado,
policial civil, que investigava denúncias de furto e/ou roubos de motos, foi
informado por Pierro que a moto TRAXX – que estava na oficina de Flávio –
era  possivelmente  objeto  de  furto,  e  dirigiu-se  à  oficina  onde  a  vítima
trabalhava,  parou o carro,  modelo  GOL,  de cor  preta,  placas MOR-5794,
identificou-se como policial civil e, em seguida, indagou a vítima sobre  a
existência de uma moto BIS ou de alguma peça sua, recebendo a resposta
de que não existia tal moto, mas apenas algumas peças, ocasião em que o
acusado ordenou que a vítima colocasse as peças na mala do automóvel e
que entrasse no veículo.

Extrai-se  ainda da narrativa  da  acusação exordial
que, dentro do veículo, o policial disse a vítima que a levaria à 9ª DD de
Mangabeira, pois a moto de que tratavam era objeto de crime, e que seria
indiciado por essa infração. Contudo, a vítima avisou que era menor de idade
(nascido em 18.12.1991), momento em que o acusado exigiu dinheiro como
forma de obstar a instauração de procedimento, tendo Flávio entregue ao
Policial toda a quantia de que dispunha, R$ 500,00 (quinhentos reais). Não
obstante, o acusado apreendeu as peças da moto e os documentos.
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Ultimada  a  instrução  criminal  e  oferecidas  as
alegações finais pelo Ministério Público (fls.  223/227) e pela Defesa  (fls.
230/257), o Juízo a quo sentenciou, às fls. 260/272, julgando procedente a
denúncia, condenando o acusado nas sanções do art. 316 do Código Penal,
à pena definitiva de 02 (dois) anos de reclusão, em regime aberto, e 10
(dez) dias-multa, à razão de 1/3 (um terço) do salário mínimo.

Por entender presentes os requisitos do art. 44 do
Código Penal, substituiu a pena privativa de liberdade por duas restritivas de
direito,  consistentes  em:  1.  prestação  de  serviço  à  comunidade,  no
montante de uma hora de tarefa por  dia de condenação, devendo o réu
cumprir  a  condenação  imposta  em  local  a  ser  indicado  pelo  Juízo  da
Execução; 2. prestação pecuniária no valor de 01 (um) salário mínimo à
vítima, nos termos do art. 45, §1º do Código Penal.

Declarou  ainda,  o  Juiz  Sentenciante,  a  perda  da
função pública do réu, nos termos do art. 92, inc. I, alínea “a”, do CP.

Irresignado com o  decisório  adverso,  o  censurado
recorreu a esta instância superior (fl. 273), propugnando, em suas razões
(fls. 277/309): 1. pela anulação da Sentença por falta de observância ao
princípio do Juiz natural; 2. absolvição do acusado, por falta de elementos
probantes  quanto  a  autoria  e  a  materialidade  do  ilícito  penal;  3.
alternativamente, absolvição do acusado da perda da função pública,  por
falta de objeto, ante a substituição da pena privativa de liberdade pela pena
restritiva de direito.

Ofertadas  as  contrarrazões  ministeriais  (fls.
311/314), pugnando pela denegação do recurso, os autos seguiram à douta
Procuradoria  de  Justiça,  que  opinou  pelo  não  provimento  do  apelo  (fls.
319/322).

É o relatório.

VOTO

TEMPESTIVIDADE

O  recurso  é  tempestivo,  já  que  interposto  em
31/10/2013 (fl.  273), tendo sido o acusado intimado em 08/11/2013 (fl.
275-v). Ademais, independe de preparo, por se tratar de ação penal pública,
em observância à Súmula n° 24 do TJPB.

MÉRITO

Preambularmente, o apelante alega que, tendo sido
o processo julgado por juiz diverso daquele que presidiu à instrução criminal,
teria havido ofensa ao princípio do Juiz Natural, pelo que a sentença deveria
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ser anulada.

Registre-se que o presente processo foi incluído no
Mutirão da Meta 18 do CNJ,  que teve por  objetivo julgar  até  o  final  do
exercício de 2013, os processos envolvendo crimes contra a administração
pública,  distribuídos  até  31  de  dezembro  de  2011,  havendo  um esforço
concentrado na análise e julgamento desses feitos, em busca de uma maior
celeridade  na  prestação  jurisdicional,  restando  preservados  os  princípios
constitucionais e legais do processo.

Nesse  sentido,  ainda  que  a  instrução  tenha  sido
presidida por Magistrado diverso daquele que proferiu a sentença, não há
ofensa ao princípio  do Juiz  Natural,  haja vista que o estabelecimento de
jurisdição conjunta em regime especial (Mutirão), visou atender ao princípio
da  celeridade  processual,  em  observância  ao  cumprimento  da
supramencionada  Meta  estabelecida  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça,
tendo havido, por conseguinte, ampliação da competência jurisdicional.

A propósito:

STJ  -  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. CONVOCAÇÃO DE JUÍZES. REGIME
DE  MUTIRÃO.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DO  JUIZ
NATURAL.  INEXISTÊNCIA.  1.  A  convocação  de
juízes para atuar em regime de mutirão, para
casos  específicos,  não  acarreta  ofensa  ao
princípio do juiz natural. Precedentes. 2. Agravo
regimental a que se nega provimento. AgRg no Ag
1144852 /  RS AGRAVO REGIMENTAL  NO AGRAVO
DE  INSTRUMENTO  2009/0004542-2.  Relator(a)
Ministro RAUL ARAÚJO (1143) - Órgão Julgador T4 -
QUARTA TURMA. Data do Julgamento 05/09/2013 -
Data da Publicação/Fonte DJe 22/10/2013.

STJ  -  AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO. IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. ART.
132 DO CPC. O princípio da identidade física do juiz
não tem caráter absoluto. Assim, desde que não se
vislumbre, no caso concreto, prejuízo a alguma das
partes,  é  de  se  reconhecer  como  válida
sentença proferida por juiz que não presidiu a
instrução,  ainda  que  tenha  decidido  como
substituto  eventual,  em  regime  de  mutirão.
Agravo  a  que  se  nega  provimento.  AgRg  no  Ag
624779 / RS AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO 2004/0116770-6. Relator(a) Ministro
CASTRO FILHO (1119) - Órgão Julgador CE - CORTE
ESPECIAL. Data do Julgamento 15/08/2007 - Data
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da Publicação/Fonte DJe 17/11/2008.

64586530 - APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A
DIGNIDADE SEXUAL. Estupro de vulnerável contra
três vítimas.  Preliminar.  Nulidade por ofensa ao
princípio  da  identidade  física  do  juiz  e  juiz
natural. Inacolhimento. Regime de mutirão que
confere  competência  ao  magistrado  para
prolatar a sentença. Nulidade afastada. Mérito.
Alegação de  ausência  de provas  concretas  para  o
Decreto  condenatório.  Materialidade  e  autoria
devidamente  comprovados.  Palavra  da  vítima  nos
crimes  sexuais  que  tem  especial  relevância,
sobretudo  porque  cometidos  na  clandestinidade.
Depoimentos  firmes  e  coerentes  prestados  em
ambas  as  fases  processuais,  estando  em
consonância com os demais elementos probatórios.
Negativa do réu que não derrui o depoimento das
vítimas. Testemunhas abonatórias que não servem
para alicerçar um Decreto de absolvição diante do
relato firme e coerente das vítimas. Manutenção da
sentença  que  se  impõe.  Dosimetria  da  pena.
Primeira fase. Pedido de redução no mínimo legal.
Alegação de que o apelante tem boa conduta social
e  personalidade  idônea.  Circunstâncias  que  não
foram consideradas desfavoráveis. Aumento devido
as consequências do delito. Comprovação nos autos,
sobretudo pela prova testemunhal.  Manutenção do
aumento  de  1/6  da pena mínima in  abstrato  que
deve  ser  mantido  em  relação  as  três  vítimas.
Terceira  fase.  Pleito  de  afastamento  da  causa  de
especial aumento do inciso II do art. 226 do CP. Réu
que era companheiro da avó da vítima, exercendo
autoridade de fato sobre as vítimas.  Circunstância
de aumento mantida. Continuidade delitiva. Pleito de
redução do aumento. Inacolhimento. Majoração de
acordo  com  tabela  seguida  por  esta  corte.
Repetições  que  foram  analisadas  conforme
depoimentos das vítimas. Manutenção do aumento
que se impõe. Correção de erro material no calculo
da pena em relação a vítima V. G. P. Da s. Aplicação
do concurso material aos crimes sexuais cometidos
contra  vítimas  diferentes  segundo  entendimento
pacificado  nesta  corte.  Crimes  cometidos  com
desígnios autônomos, bem como em circunstâncias
e  momentos  distintos.  Manutenção  do  cúmulo
material consoante art. 69 do Código Penal. Recurso
conhecido  e  desprovido,  e  de  ofício,  corrigir  erro
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material  no  cálculo  da  pena.  (TJSC;  ACr
2013.051105-3;  Concórdia;  Segunda  Câmara
Criminal; Relª Desª Subst. Cinthia Beatriz da Silva
Bittencourt  Schaefer;  Julg.  08/10/2013;  DJSC
17/10/2013; Pág. 486).

54985136 - EXECUÇÃO PENAL. Decisão prolatada
por  juiz  de  direito  integrante  de  mutirão
carcerário - Afronta ao princípio do juiz natural
- Não violação. - O mutirão carcerário criado pela
Lei  nº  12.106  de  02  de  dezembro  de  2009,  e
regulamentado pela portaria-conjunta 191/2010, do
egrégio tribunal de justiça de Minas Gerais, tem por
objetivo atender o princípio da razoável duração do
processo  e  está  em  estrita  consonância  com  o
princípio  basilar  da  Constituição  da  República,  de
dignidade da pessoa humana, fundamento do estado
democrático de direito, previsto no art. 1º, inciso III
da Constituição da República, não havendo, por isto,
nulidade da decisão por afronta ao princípio do juiz
natural. (TJMG; AGEP 0048983-13.2011.8.13.0000;
Oliveira; Sétima Câmara Criminal; Rel. Des. Duarte
de Paula; Julg. 05/05/2011; DJEMG 20/05/2011).

Nesse passo, o pedido do recorrente pela anulação
da Sentença não merece prosperar, haja vista que o presente feito seguiu
regularmente  os  trâmites  processuais,  em  cumprimento  à  Meta  18
estabelecida  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça,  gozando  o  magistrado
sentenciante  –  que  atuou  excepcionalmente  na  3ª  Vara  Regional  de
Mangabeira,  cuja  competência  foi  ampliada  pelo  regime  especial
estabelecido – de competência para julgamento do presente processo.

Assim sendo, contrariamente ao que se extrai dos
argumentos levantados pela Defesa, não vejo razão para anular a Sentença
proferida em primeiro grau.

Quanto  ao  pleito  pela  absolvição do  apelante,
convém  registrar  que  o  Juiz  sentenciante  agiu  acertadamente,  dando  à
hipótese o melhor deslinde, portanto, não merece reforma.

Com efeito, restou provado nos autos que o acusado
exigiu, na condição de policial civil  e em razão de sua função, vantagem
pecuniária indevida, no montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) da vítima
Flávio  Eugênio  Dias  Neto,  como  forma  de  obstar  a  instauração  de
procedimento investigatório  acerca de um suposto ilícito envolvendo uma
motocicleta  que  estava  na  oficina  da  mencionada  vítima,  incorrendo  na
figura típica delineada no art. 316 do Código Penal, in verbis:
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Art. 316 - Exigir, para si ou para outrem, direta ou
indiretamente, ainda que fora da função ou antes
de  assumi-la,  mas  em  razão  dela,  vantagem
indevida:

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa.

Segundo  se  depreende  da  instrução  probatória
inserta  nos  autos,  vemos  que  a  materialidade  e  a  autoria  delitiva,
encontram-se  fartamente  demonstradas,  não  restando  dúvidas  de  que  a
responsabilidade  pelo  evento  danoso  deve  ser  totalmente  imputada  ao
acusado, ora recorrente, conforme demonstrado pelas declarações da vítima,
as quais encontram consonância com os depoimentos testemunhais colhidos
na esfera policial e ratificados em juízo, notadamente, nos seguintes termos:

- A vítima Flávio Eugênio Dias Neto declarou às fls.
175/176 que:

“não conhecia o acusado; que o declarante possui
uma oficina de moto  e comprou uma moto biz  a
pedido do menor Pierro para trocar algumas peças
da moto trax dele a fim de aumentar a potência;
que o acusado chegou em um veículo  gol  de cor
preta acompanhado de outro rapaz e um terceiro
em uma motocicleta;  que ele se  identificou como
policial civil e disse que tinha uma moto roubada na
sua  oficina;  que  disse  ao  acusado  que  tinha
comprado a moto mas não estava com o recibo de
venda apenas com o de registro de emplacamento;
que  falou  também,  que  não  estava  com a  moto
apenas  com  algumas  peças;  que  os  outros  dois
acompanhantes  não  identificaram  como  policiais;
que o menor Pierro já estava no carro do acusado;
que  o  acusado  mandou  colocar  as  peça  que
restaram no carro dele e o levou em direção a 9ª
DD; que no caminho o acusado conversou com o
menor Pierro  sobre o  pagamento de R$ 2.000,00
para liberá-lo e perguntou sobre o envolvimento do
declarante; que o menor falou que o declarante não
tinha nenhum envolvimento tendo o acusado falado
que  o  menor  teria  que  pagar  R$  4.000,00  para
liberar os dois; que o menor disse que não tinha
dinheiro mas ficou acertado pagar R$ 1.000,00 no
ato  e  03  parcelas  de  R$  1.000,00  nas  6ª  feiras
consecutivas; que ao acusado parou o carro em um
fiteiro antes da delegacia; que não chegou a ir até a
delegacia e o acusado mandou o rapaz que estava
na  moto  levá-lo  de  volta  para  a  oficina;  que
perguntou aquele rapaz o nome do acusado tendo
dito que se chamava 'Da Costa'; que pouco tempo
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depois o acusado voltou a oficina com o rapaz
com quem foi a 1ª vez e mandou que entrasse
no carro perguntado quanto podia dar a ele;
que o declarante disse que só tinha R$ 500,00
e o acusado disse que resolvia; que desceu do
veículo  e  foi  pegar  o  dinheiro  com  Saulo
Kleiton  que  era  proprietário  do  prédio  onde
funcionava a  oficina;  que o  dinheiro  era seu
mas estava com essa pessoa; que voltou para
o carro do acusado e lhe entregou R$ 500,00;
que o acusado disse que aquilo era para que o
declarante não ser preso; que o declarante disse
que era menor de idade e  mostrou a carteira  de
identidade;  que  o  acusado  ainda  quis  tirar  uma
coisa daquele documento mas depois desistiu; que
de noite o acusado ligou para o declarante dizendo
Pierro  não  tinha  feito  o  pagamento  do  que  tinha
acertado pedindo para que entrasse em contato p
com ele; que ligou para Pierro mas quem atendeu
foi  outra pessoa dizendo que Pierro  não estava e
desligou logo após; que falou sobre isso ao acusado
e ele falou que no dia seguinte iria lhe procurar na
oficina;  que resolveu falar sobre o ocorrido ao
seu  pai  e  ele  entrou  em  contato  com  o
Delegado Getúlio Machado que os orientou a ir
até a  Central  e  Polícia  no dia  seguinte onde
foram ouvidos por ele; que o Delegado ligou
para o a usado perguntando porque não tinha
levado  as  peças  que  pegou  na  oficina  do
declarante e a moto traxx que apreendeu do
menor para a delegacia tendo ele respondido
que como o declarante e Pierro era menores
iria levar aqueles objetos para a delegacia da
infância e juventude; que o delegado mandou
que levasse as peças e a moto até a delegacia
de roubos e furto e foi  feito; que a moto de
Pierro não tinha nenhuma restrição de roubo
ou  furto;  que  Pierro  foi  abordado  pelo  acusado
quando  estava  com um rapaz  chamado  Hugo  na
Traxx deste o acusado perguntou a ele onde estava
com a moto  do  menor  cujo  serviço  do  motor  foi
feito  pelo  declarante  tendo  ido  buscá-la  não
sabendo  em que  local;  que  quando  foi  buscar  a
moto e as peças na delegacia foi feita consulta por
um policial não encontrou nenhuma restrição a elas;
que o dinheiro que pagou ao acusado não foi
restituído (…)”
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-  A  testemunha Getúlio  de  Lira  Machado afirmou
(fls. 177) que:

“a época do fato denunciado o depoente era gerente
executivo da polícia civil; que foi procurado por Sr.
Francisco Cunha pai do menor Flávio que lhe falou
que o filho tinha sido preso pelo policial 'Da Costa'
nome pela qual o acusado é conhecido, acusado de
está com uma moto furtada e peças de outra; que
lhe foi mostrado o documento da moto e após
consulta  ao  sistema  RENAVAM  não  existia
nenhuma  restrição;  que  telefonou  para  o
acusado e ele falou que a moto era objeto de
roubo  e  se  encontrava  com  ele  tendo  o
depoente  mandando  que  levasse  até  a
delegacia  de  roubos  de  veículos  para  as
providências  cabíveis;  que  salvo  engano  o
acusado prestava serviço na 9ª DD; que o acusado
disse que não levaria a moto e as peças da outra
para a delegacia de roubos de veículos e sim para a
9ª  DD;  que  manteve  contato  com  o
superintendente  geral  da  polícia  e  este
determinou  que  levasse  o  fato  ao
conhecimento  da  corregedoria  da  polícia
mesmo porque o pai do menor informou que
tinha havido extorsão praticado pelo acusado
contra o filho; que falou com o delegado da 9ª
DD e ele falou que não sabia de a investigação
sobre o furto ou roubo da s motos e das peças;
que  esse  contato  telefônico  foi  mantido  na
frente do pai do menor; que não sabe o resultado
do procedimento feito  pela  corregedoria;  que não
tem conhecimento do envolvimento do acusado em
outros  delitos;  que  não  procurou  saber  de  como
aconteceu saber como tinha acontecido a extorsão
porque  não  lhe  cabia  apurar  o  fato  e  sim  a
corregedoria; que nunca trabalhou com o acusado
nem praticou algum ato de ingerência na atividade
policial  dele;  que  a  informação  sobre
inexistência de restrição da moto o depoente
solicitou  a  delegacia  de  roubos e  furtos  não
sabendo em que sistema foi pesquisado (...)”.

- o declarante Francisco de Assis Cunha, esclareceu,
à fl. 178, que:

“que o declarante é pai da vítima Flávio; que não
conhecia o acusado; que tomou conhecimento pelo
proprietário do prédio onde funcionava a oficina do
seu filho que a polícia tinha levado este preso em
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um carro particular e escoltado por alguém em uma
moto; que soube que com seu filho foram levados
algumas peças de uma moto; que foi até a oficina
do  seu  filho  mas  ele  já  se  encontrava  de  volta
dizendo que já estava tudo resolvido; que somente
de  noite  seu  filho  lhe  falou  que  foi  levado  pelo
acusado  até  uma  barraca  próximo  a  9ª  DD  e  o
acusado  exigiu  que  pagasse  para  não  ser  preso;
que como seu filho não sabia se a moto tinha
sido mesmo roubada entregou o dinheiro que
tinha, R$ 500,00, ao acusado e disse que ele
estava  ligando  para  o  celular  do  menor
pedindo  mais  dinheiro;  que  o  declarante
entrou em contato com o Dr. Getúlio Machado
o qual na sua presença ligou para o telefone
do acusado, o mesmo que tinha feito ligações
para o seu filho; que o acusado queria mais R$
3.500,00 o qual deveria ser arcado juntamente
com Pierro (…)”.

- Pierro Oliveira Lima declarou (fl. 179) que:
“o  declarante  é  o  proprietário  da  moto  traxx
apreendida pelo acusado o qual não o conhecia; que
o declarante estava com o amigo em uma moto trxx
dele  quando  foi  abordado  pelo  acusado  e  outra
pessoa que estavam em um veículo gol preto além
de um rapaz em uma moto que os acompanhava;
que não lhe foi pedido documento e o acusado se
identificou como policial civil e perguntou se aquela
moto estava com um motor de bizz mandando que
o acompanhasse até a 9ª DD; que chegou a entrar
na delegacia onde o delegado se encontrava que o
seu  amigo  foi  liberado  pois  não  existia  problema
com a moto dele; que o acusado perguntou onde
estava sua moto tendo levado até  a casa de um
colega onde se encontrava; que não tinha dito ao
acusado que era menor de idade; que saiu da casa
do colega sem que a moto fosse apreendida tendo
sido apreendida no mesmo dia mas não sabe de que
forma; que foi com o acusado até a oficina de Flávio
tendo o acusado e descido do carro e ido com os
outros dois acompanhantes até a oficina ficando o
declarante no veículo; que eles retornaram para o
carro com Flávio  não chegou a  entrar  ficando na
frente  conversando  com os  policiais;  que  sua  tia
estava no local e foi liberado saindo com ela; que
até  então  não  sabia  que  sua  moto  tinha  sido
apreendida; que foi para casa; que sua tia lhe falou
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que sua moto tinha sido apreendida que depois foi
entregue a Flávio e este lhe devolveu; que não sabe
quantos dias a moto foi devolvida; que o acusado
não  solicitou  dinheiro  para  lhe  liberar;  que  não
tomou  conhecimento  se  ele  solicitou  dinheiro  a
Flávio para ele lhe liberar; que lido o trecho de fls.
24  sobre  a  conversa  da  exigência  do  dinheiro  o
declarante nega que tenha acontecido; que depois
do  fato  denunciado  não  mais  entrou  em  contato
com Flávio”.

- a testemunha Saulo Cleyton Dias Morais disse, às
fls. 219, que:

“que  o  depoente  é  proprietário  do  imóvel  onde
funciona  a  oficina  de  Flávio  Eugênio;  que  se
encontrava na oficina quando o acusado ali chegou
em um veículo Gol e lhe pediu para que chamasse
Flávio;  que  o  acusado  estava  acompanhado  de
outro  homem  que  não  conhece  não  sendo  este
policial Tarcísio que possui uma oficina de móveis ali
próximo; que quando Flávio foi falar com o acusado
ele disse ao depoente que o caso não era com sua
pessoa e sim com Flávio falando para esse que a
casa  caiu  e  que  era  a  parada  da  moto  biz;  que
acompanhou o carro do acusado um rapaz em uma
motocicleta  mas  este  não  desceu;  que  Flávio  foi
colocado  no  veículo  gol  assim como as  peças  da
moto biz; que Pierro não estava no local  naquele
momento; que cerca de uma hora depois o veículo
gol voltou com Flávio não dando para ver quem o
dirigia ou quem mais estava nele pois o vidro do
veículo era fumê; que Flávio desceu do veículo e
ficou com o depoente na oficina; que o veículo
gol saiu do local tendo Flávio lhe entregue R$
500,00  temendo  que  alguém  voltasse  para
pegá-lo; que novamente o veículo gol voltou e
novamente  não  viu  quem  estava  dirigindo
tendo Flávio ido até onde ele estava, entrou no
mesmo, saiu e foi ao seu encontro pedindo que
lhe entregasse os R$ 500,00; que Flávio foi até
o  carro  e  momentos  depois  retornou  sem  o
dinheiro; que o veículo gol saiu do local; que
Flávio disse que tinha entregue os R$ 500,00
ao  policial  acusado  que  lhe  pediu  mas  não
disse  por  qual  motivo  foi  pedido  aquele
dinheiro (...)”.

Vale ressaltar que, sendo a concussão crime formal,
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que  se  consuma  com  a  simples  exigência  da  vantagem  indevida  –
consistindo a obtenção dessa vantagem mero exaurimento – a palavra da
vítima assume especial importância na definição da incidência da conduta no
tipo  penal,  mormente,  quando  encontra  respaldo  nos  demais  meios  de
prova.

Ademais, verifica-se que as provas testemunhais são
seguras, precisas e coerentes com as declarações da vítima, não restando
dúvidas acerca da conduta delitiva perpetrada pelo acusado.

Dessa forma, restando devidamente comprovadas a
autoria e a materialidade do delito, a condenação é medida que se impõe,
não havendo que se reformar sentença que obedece aos requisitos legais e
que exaure, de modo conciso e coerente, todas as fases de aplicação da
pena.

Alternativamente, requer   a absolvição do acusado da
perda da função pública, por falta de objeto, ante a substituição da pena
privativa de liberdade pela pena restritiva de direito.

O  art.  92,  inc.  I,  alínea  “a”,  do  Código  Penal
estabelece como um dos efeitos da condenação a perda do cargo quando
aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um ano,
nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a
Administração Pública1.

A perda do cargo público é uma pena acessória da
pena principal (privativa de liberdade ou restritiva de direitos), e deve ser
decretada pelo órgão que exerce a função jurisdicional, como um dos efeitos
da condenação, quando presentes os requisitos legais para tanto. 

Contrariamente  aos  argumentos  do  recorrente,  a
incidência dos efeitos da condenação não tem correspondência direta com a
'execução' da pena privativa de liberdade, mas sim com a sua 'aplicação', ou
seja, ainda que tenha havido a substituição da pena privativa de liberdade
por restritivas de direito, a aplicação da pena por tempo igual ou superior a
um ano, por crimes de praticados com abuso de poder ou violação de dever
para  com a Administração Pública,  autoriza  a punição  também quanto  a
perda  do  cargo  público,  ressalvada  a  necessidade  de  fundamentação,
conforme determina expressamente o parágrafo único do art. 92 do CP2.
1Art. 92 - São também efeitos da condenação:

   I - a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo:

    a) quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um ano, nos
crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a Administração Pública;

2 Art. 92 (…)
 Parágrafo  único  -  Os  efeitos  de  que  trata  este  artigo  não  são  automáticos,  devendo  ser
motivadamente declarados na sentença. 
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Esse  é  o  entendimento  dos  nossos  Tribunais.
Vejamos:

11994117  -  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO
ESPECIAL. CONCUSSÃO E ESTELIONATO. PREFEITO.
1.  Fundamentos  insuficientes  para  reformar  a
decisão agravada. 2. Nulidade por suposta violação
ao art. 4º da Lei n. 8.038/1990. Não reconhecida.
Recorrente  devidamente  notificada  para
apresentação de resposta prévia. Circunstância que
afasta  eventual  ilegalidade.  Precedentes.  3.
Desclassificação do delito de concussão para o crime
de  estelionato.  Inviabilidade.  Tese  que  exige
revolvimento  do  conjunto  fático-probatório.  4.
Dosimetria.  Deficiência  de  fundamentação.
Enunciado  N.  284/STF.  5.  Incompatibilidade  entre
substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por
restritiva  de  direitos  e  a  perda  do  cargo  público
prolatada nos termos do art.  92 do Código Penal.
Extinção  do  mandato  eletivo.  Perda  do  objeto
recursal.  6.  Agravo  regimental  improvido.  1.  A
agravante  não  apresentou  argumentos  novos
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram
a decisão agravada, razão que enseja a negativa de
provimento  ao  agravo  regimental.  2.  Estando
incontroversa  a  notificação  da  recorrente  para
apresentar defesa prévia, não encontra amparo na
jurisprudência  desta  corte  a  tese  defensiva  de
violação  ao  art.  4º  da  Lei  n.  8.038/1990.  3.
Reconhecida  na  origem  a  prática  de  concussão,
mediante  o  apurado  exame  das  provas  que  não
demonstrou a identidade das condutas envolvendo
Maria inês e jaqueline, descabe falar, no âmbito da
jurisdição  extraordinária,  em  desclassificação  do
crime do art. 316 do Código Penal para o delito de
estelionato,  uma vez  que,  para  se  chegar  a  esta
conclusão,  seria  indispensável  o  revolvimento  do
conjunto  fático-probatório.  4.  A  insurgência  da
agravante  quanto  à  dosimetria  da  pena  não  foi
apresentada de forma clara e precisa, circunstância
que atrai a incidência do verbete sumular n. 284 da
suprema  corte.  5.  Extinto  o  mandato  de  prefeito
municipal, exercido pela recorrente, verifico a perda
do objeto recursal quanto à decretação da perda de
cargo  público.  Ademais,  a substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos,
não tem o condão de afastar o efeito disposto
no art.  92 do Código Penal,  pois  a  perda  do
cargo não está adstrita à efetiva privação da
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liberdade do réu. 6. Agravo regimental a que se
nega provimento. (STJ; AgRg-REsp 1.208.940; Proc.
2009/0091196-7;  RS;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.
Marco Aurélio Bellizze; DJE 20/06/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  PENAL.  CONCUSSÃO.  VIOLAÇÃO  AOS
ARTS.  5.º,  INCISO  XXXV,  E  93,  INCISO  IX,  DA
CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.  RECURSO
ESPECIAL: RECURSO ESPECIAL: RECURSO NO QUAL
NÃO  CABE  DISCUSSÃO  SOBRE  OFENSA  A
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. REAPRECIAÇÃO
DA CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ANTECEDENTES
ACERCA  DOS  FATOS  E  FUNDAMENTOS  QUE
ENSEJARAM  A  CONDENAÇÃO  DO  RECORRENTE.
EXAME VEDADO. ENTENDIMENTO SEDIMENTADO NA
SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE. ALEGAÇÃO DE QUE
AS  TESES  VENTILADAS  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NÃO  FORAM  APRECIADAS.  NÃO
OCORRÊNCIA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS: VIA DE
IMPUGNAÇÃO  PRÓPRIA  PARA  SANAR
CONTRADIÇÃO,  OMISSÃO  OU  OBSCURIDADE.
ACÓRDÃO  NO  QUAL  SE  ESCLARECEU  QUE  TAIS
VÍCIOS  NÃO  OCORRERAM.  CRIME  COMETIDO  EM
RAZÃO DA FUNÇÃO DO RECORRENTE.  PERDA DO
CARGO DE POLICIAL MILITAR. ART. 92, INCISO I,
ALÍNEA  A,  DO  CÓDIGO  PENAL.  POSSIBILIDADE.
EFEITO  DA  CONDENAÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  PERDA  DO  CARGO  PÚBLICO.
DESNECESSIDADE  DE  PEDIDO  EXPRESSO  NA
DENÚNCIA. EFEITO EXTRAPENAL DA CONDENAÇÃO
PREVISTO NO ART. 92, DO CÓDIGO PENAL. AGRAVO
DESPROVIDO.  1.  No  recurso  especial  não  cabe
discussão  sobre  ofensa  a  dispositivos
constitucionais. 2. A incursão no âmbito probatório
também  é  vedada  no  recurso  especial,  conforme
entendimento sedimentado na Súmula n.º 07 desta
Corte. 3. Os embargos de declaração destinam-se a
sanar omissão, contradição ou ambigüidade de atos
judiciais. Não servem, porém, para reapreciação da
controvérsia. 4. Não há ofensa ao art. 41, do Código
de Processo Penal, quanto à perda de cargo público,
se  devidamente  fundamentado,  nas  instâncias
antecedentes, o elemento objetivo necessário para
tal efeito (quantidade da pena privativa de liberdade
a  que  o  Paciente  fora  condenado)  e  as  razões
subjetivas que indicam a necessidade da medida. 5.
"A  possibilidade  de  perda  do  cargo  público  não
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precisa vir prevista na denúncia, posto que decorre
de  previsão  legal  expressa,  como  efeito  da
condenação,  nos  termos  do  artigo  92  do  Código
Penal"  (STJ,  HC  81.954/PR,  6.ª  Turma,  Rel.  Min.
MARIA  THEREZA,  DJ  de  17/12/2007).  6.  Tal
consequência  ocorre  sempre  que  configurada  a
hipótese prevista no art. 92, inciso I, alínea a, do
Código  Penal,  não  fazendo  a  lei  qualquer
ressalva no sentido de que, se a pena privativa
de  liberdade  for  substituída  por  reprimendas
restritivas de direito,  não haverá a  perda  do
cargo. 7.  Agravo regimental  desprovido.  AgRg no
AREsp  46266  /  SP  -  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 2011/0201442-7.
Relator(a)  Ministra  LAURITA  VAZ  (1120)Órgão
Julgador T5 - QUINTA TURMA. Data do Julgamento
26/06/2012  -  Data  da  Publicação/Fonte  DJe
01/08/2012.

18386480 -  PENAL.  CRIME DE CONCUSSÃO.  ART.
316,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  PENAL.  POLICIAL
RODOVIÁRIO  FEDERAL.  CONDENAÇÃO.
MANUTENÇÃO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
DELITIVAS  DEVIDAMENTE  DEMONSTRADAS.
PALAVRA  DA  VÍTIMA.  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS
CONVERGENTES.  RELEVÂNCIA.  APLICAÇÃO  DA
PENA. CRITÉRIOS DO ART. 59 DO CÓDIGO PENAL.
CONSIDERAÇÃO  DE  FATORES  ELEMENTARES  AO
TIPO PENAL. FIXAÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE,
SOB  PENA  DE  BIS  IN  IDEM.  CONDUTA  SOCIAL.
JUÍZO DE DELIBAÇÃO. CONDENAÇÕES CRIMINAIS
NÃO TRANSITADAS EM JULGADO. POSSIBILIDADE.
PERSONALIDADE  DO  RÉU.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÊNTICA A DE OUTRO CRITÉRIO JUDICIAL.  NÃO
PERMISSIBILIDADE.  CRIME  COMETIDO  À  NOITE.
CIRCUNSTÂNCIA  INOPORTUNA  PARA  O  AUMENTO
DA SANÇÃO. DIMINUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE.  REDUÇÃO  DA  PENA  DE  MULTA.
CONSEQUÊNCIA. PROPORCIONALIDADE. PERDA DO
CARGO. EFEITO DA CONDENAÇÃO. ART. 92, I, DO
CÓDIGO PENAL.  APELO MINISTERIAL  IMPROVIDO.
APELAÇÃO CRIMINAL DA PARTE RÉ PARCIALMENTE
PROVIDA. I. Condenação do réu mantida. Autoria e
materialidade  delitivas  devidamente  comprovadas
nos  autos,  em  face  das  provas  testemunhais,
declarações  da  vítima  e  das  buscas  e  apreensões
realizadas. II. Sobre a palavra da vítima, inclusive,
esta  deve  ser  normalmente  considerada  para  fins
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probatórios,  ainda  que  seja  o  único  elemento  de
prova disponível, o que não é o caso. A natureza dos
delitos,  como  o  vislumbrado  no  presente  caso,
enseja  em  uma  maior  dificuldade  de  se  colher
informações a respeito dos fatos imputados, tendo
em vista  que,  não raras as  vezes,  são  cometidos
sem a  presença  de  testemunhas.  Deste  modo,  a
palavra  da  vítima  torna-se  ainda mais  importante
para  se  buscar  a  verdade  real  dos  fatos.  III.  No
tocante à dosimetria da pena, a culpabilidade não
deve ser considerada como critério negativo ao réu,
ao se considerar fatores elementares ao tipo penal
na valoração do critério. lV. Na análise de mais de
uma  circunstância  judicial,  não  pode  o  mesmo
fundamento ser aproveitado para cada uma delas,
sob pena de bis in idem, como no caso em concreto,
ao se utilizar do mesmo parâmetro de valoração da
conduta  social  quando  do  sopesamento  da
personalidade do réu. V. Ainda que vasta doutrina e
jurisprudência  considere  o  fato  de  o  crime  ser
cometido  à  noite  como um elemento  peculiar  em
crimes contra a inviolabilidade do domicílio ou em
crimes  contra  o  patrimônio,  tal  ponderação  não é
cabível no caso concreto. O crime fora cometido por
um agente  público,  policial  rodoviário  federal,  em
proximidade  de  outros  policiais,  não  sendo  esta
condição temporal como causa necessária para um
maior perigo à vítima, neste caso. VI. Adotando-se
um  critério  objetivo  diretamente  proporcional  ao
total de circunstâncias favoráveis e desfavoráveis ao
acusado, verifica-se excessivo o quantum apontado
na  sentença,  ponderando-se,  desta  forma,  uma
exacerbação  em 1  (um)  ano  e  6  (seis)  meses  a
partir do mínimo legal, para fixar, ao final, a pena
em 3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em
regime de cumprimento inicial aberto. VII. A pena
de  multa  deve  guardar  proporcionalidade  à  pena
privativa  de liberdade,  mostrando-se coerente seu
reescalonamento para fixá-la em 120 (cento e vinte)
dias multa, mantida sua valoração como a definida
na  sentença,  em  1/10  (um  décimo)  do  salário
mínimo,  obtendo-se,  em  definitivo,  uma  pena  de
multa fixada em 12 (doze) salários mínimos vigente
à  época  dos  fatos  (setembro/2009).  VIII.
Presentes os requisitos do art.  44 do Código
Penal,  pertinente  a  substituição  da  pena
privativa  de  liberdade  em  duas  penas
restritivas de direitos, a serem definidas pelo
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juízo  da  execução,  contudo  mantida  a
decretação  da  perda  do  cargo  exercido  pelo
réu na polícia rodoviária federal,  como efeito
da condenação, a teor do art. 92, I, do Código
Penal. IX. Apelo ministerial o qual nego provimento.
X.  Apelação  criminal  manejada  pelo  réu
parcialmente provida, tão somente para reduzir as
penas privativa de liberdade e de multa impostas na
sentença.  (TRF  5ª  R.;  ACR  0015304-
77.2009.4.05.8300;  PE;  Quarta  Turma;  Relª  Desª
Fed.  Margarida  Cantarelli;  DEJF  17/06/2013;  Pág.
27) 
   
15647200 - PENAL. PROCESSO PENAL. ARTIGO 316
DO  CÓDIGO  PENAL.  CONCUSSÃO.  PRELIMINAR
DEFENSIVA REJEITADA. AUTORIA E MATERIALIDADE
DO  DELITO  AMPLAMENTE  COMPROVADAS.
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA
DECRETAÇÃO DA PERDA DO CARGO PÚBLICO. NÃO
RECONHECIMENTO.  PERDA  DO  CARGO  PÚBLICO
COMO  CONSEQUÊNCIA  LÓGICA  DA  SENTENÇA
PENAL  CONDENATÓRIA  QUE FOI  FUNDAMENTADA.
RECONHECIMENTO  DOS  REQUISITOS  PREVISTOS
NO ARTIGO 92,  I,  A,  DO CÓDIGO PENAL.  PENA-
BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL JUSTIFICADA PELO
MAIOR GRAU DE CULPABILIDADE DO RÉU. PENA DE
MULTA  REVISTA  E  ADEQUADA  AOS  PARÂMETROS
UTILIZADOS  PARA  FIXAÇÃO  DA  PENA-BASE.
REPARAÇÃO POR DANOS CIVIS. ART. 387, IV,  DO
CP. FALTA DE PEDIDO E DE SUJEIÇÃO DA MATÉRIA
AO  CRIVO  DO  CONTRADITÓRIO.  AFASTAMENTO.
RECURSO  DO  RÉU  PARCIALMENTE  PROVIDO.
SENTENÇA  MANTIDA  NO  MAIS.  1.  Preliminar.
Preliminar  defensiva  rejeitada.  2.  Materialidade  e
autoria.  Materialidade  e  autoria  do  delito  de
concussão  devidamente  comprovados.  Quanto  à
autoria,  os  depoimentos  colhidos  são  coerentes  e
confirmam  ter  o  apelante  exigido  vantagem
indevida,  valendo-se  de  seu  cargo  de  agente  da
polícia  federal,  para  não  veicular  na  imprensa
publicidade negativa da diligência da polícia federal
nas dependências da empresa para apurar suposto
crime ambiental, que seria vazada na imprensa pelo
próprio  policial  que  cumpriu  a  diligência  3.
Condenação  mantida.  4.  Da  condenação  que
decretou  a  perda  do  cargo  público.  A  perda  do
cargo desponta como conseqüência lógica da
sentença  penal  condenatória  que  foi
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devidamente  fundamentada  pelo  douto  juiz
sentenciante.  Mantida,  destarte,  a decretação
de perda do cargo público ocupado por andré
ordones filho, em face do disposto no art. 92,
inc. I, alínea a, do Código Penal, como efeito
da  sentença  condenatória,  de  modo  que
cometido o crime com violação de dever para
com a administração pública, quando aplicada
pena  igual  ou  superior  a  um  ano,  como  na
hipótese dos autos. A medida se impõe em face
da  incompatibilidade  em  relação  a
permanência  do agente  da  polícia  federal  no
exercício de função pública e a infringência de
deveres funcionais, sendo que tinha por dever
prevenir  e  reprimir  crimes,  violando  dever
ético e moral inerente à profissão. 5. Dosimetria
da pena. No que diz respeito a dosimetria da pena,
a  decisão  do  juízo  a  quo  também  não  merece
qualquer  reparo.  Ele  fixou a pena-base um pouco
acima  do  mínimo  legal,  em  razão  do  apelante
apresentar  uma culpabilidade  mais  grave,  por  ser
policial pertencente ao quadro da polícia federal. E
ainda, pelas conseqüências do crime, expressas não
só  pelo  vultoso  prejuízo  causado  à  empresa
indústrias  e  comércio  de  carnes  minerva,  mas,
principalmente,  pelo  risco  à  credibilidade  do
departamento  da  polícia  federal  como  instituição
essencial  à  sociedade  brasileira;  razão  pela  qual,
justificada a majoração da pena-base, devendo ser
mantida. 6. Na segunda fase da dosimetria da pena
não  foram  reconhecidas  circunstâncias  atenuantes
ou agravantes e nem tampouco causas de aumento
ou  de  diminuição  de  pena,  razão  pela  qual  foi
definitivamente fixada em primeiro grau em 02 anos
e 06 meses de reclusão, além do pagamento de 20
(vinte) dias-multa. 7. Da redução da pena de multa.
Porém, razão assiste à defesa quando alega que no
que concerne à pena de multa não foram adotados
os mesmos critérios legais para a fixação da pena-
base. Dessa forma, considerando que aplicada pena
definitiva  de  dois  anos  e  seis  meses  de  reclusão
[majoração da pena-base no patamar de ¼], a pena
de multa resta reduzida para 12 (doze) dias-multa,
mantido o valor unitário de cada dia-multa em 1/10
(um décimo) do salário mínimo vigente à época dos
fatos. 8. Penas alternativas à privativa de liberdade.
Mantida  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade  por  duas  restritivas  de  direitos,
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consistentes  em  prestação  pecuniária  [fixada  em
primeiro grau no importe de r$50.000,00, em favor
de instituição de combate ao câncer] e prestação de
serviços à comunidade ou a entidade pública, ambas
a  serem  definidas  pelo  juízo  da  execução  penal,
penas  alternativas  estas,  contra  as  quais  não  se
insurgiu  a  defesa.  9.  Da  reparação  do  dano
estipulada em primeiro grau. Afastada a indenização
no  importe  de  r$50.000,00  [cinquenta  mil  reais]
arbitradas  na  sentença  condenatória  como  valor
mínimo  para  reparação  dos  danos  sofridos  pela
vítima.  Empresa  indústria  e  comércio  de  carnes
minerva Ltda., eis que o titular da ação penal após o
encerramento  da  instrução  criminal,  em  suas
alegações  finais  de  fls.  924/932,  não  formulou
pedido neste sentido, bem como não houve sujeição
da matéria ao crivo do contraditório,  revelando-se
imprópria  a  sua  fixação  ex  officio  pelo  juiz
sentenciante.  Precedentes  do  c.  STJ  e  desta  e.
Corte. Afastada a condenação do réu a reparação de
danos causados à empresa indústria e comércio de
carnes minerva Ltda, sem prejuízo da vítima, após o
trânsito em julgado da condenação, ajuizar, se for
de seu interesse, ação civil ex delicto, por força do
disposto no art. 63 do CPP. 10. Recurso da defesa do
corréu  andré  ordones  filho  parcialmente  provido
para  proporcionalmente  à  pena  privativa  de
liberdade reduzir a pena de multa imposta e excluir
a condenação do réu a reparar os danos causados à
empresa  minerva.  Sentença  condenatória  mantida
quanto  ao  mais.  (TRF  3ª  R.;  ACr  0007202-
46.2007.4.03.6181;  SP;  Quinta  Turma;  Rel.  Des.
Fed.  Paulo  Fontes;  Julg.  12/05/2014;  DEJF
20/05/2014; Pág. 220) 
 
HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL  PENAL.
CONCUSSÃO.  FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO
MÍNIMO  LEGAL.  PROPORCIONALIDADE  ENTRE  OS
FUNDAMENTOS  JUDICIAIS  E  A  EXASPERAÇÃO  DA
REPRIMENDA.  EFEITOS  DA  CONDENAÇÃO.  PERDA
DO CARGO PÚBLICO. DECISÃO MOTIVADA. REGIME
PRISIONAL FECHADO. LEGALIDADE. INTELIGÊNCIA
DOS  ARTS.  59  E  33,  §  2º,  DO  CÓDIGO  PENAL.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBLIDADE.
ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA. 1. Não há
constrangimento  ilegal  a  ser  sanado  na  via  do
habeas  corpus,  estranha  ao  reexame  da
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individualização da sanção penal, quando a fixação
da  pena-base  acima  do  mínimo  legal,  de  forma
fundamentada  e  proporcional,  justifica-se  em
circunstâncias judiciais desfavoráveis. 2.  Embora a
perda  do  cargo  público  não  seja  um  efeito
automático  da  condenação,  no  caso,  foi
requerida pelo Ministério Público, e decretada
em decisão devidamente motivada, a teor do
que  dispõe  o  art.  92,  inciso  I,  alínea  a,  do
Código  Penal. 3.  Ademais,  é  de  lembrar  do
entendimento  do  STF,  sumulado  no  verbete  694:
"[n]ão  cabe  habeas  corpus  contra  imposição  da
pena de exclusão de militar ou perda de patente ou
função pública". 4. Sendo valoradas negativamente
algumas  das  circunstâncias  judiciais  do  caso
concreto,  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade pela restritiva de direitos não se mostra
recomendável, à luz do disposto no art. 44, inciso
III,  do  Código  Penal,  bem  como  se  mostra
justificada  a  fixação  do  regime  prisional  mais
gravoso, consoante interpretação conjunta dos arts.
59 e 33, § 2º, ambos do Código Penal, o que afasta
a  alegação  de  qualquer  ilegalidade.  5.  Ordem de
habeas corpus denegada. HC 263001 / SP. HABEAS
CORPUS  2013/0003472-0.  Relator(a)  Ministra
LAURITA  VAZ  (1120)Órgão  Julgador  T5  -  QUINTA
TURMA. Data do Julgamento: 05/09/2013. Data da
Publicação/Fonte DJe 11/09/2013

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PENAL. CONCUSSÃO. PERDA DO CARGO
DE POLICIAL CIVIL. ART. 92, INCISO I, ALÍNEA A,
DO  CÓDIGO  PENAL.  POSSIBILIDADE.  EFEITO  DA
CONDENAÇÃO.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
PRECEDENTES.  AGRAVO  DESPROVIDO.  1.  A
decretação da perda do cargo público, sendo a pena
privativa  de  liberdade  inferior  a  quatro  anos,  só
ocorre  na  hipótese  em  que  o  crime  tenha  sido
cometido com abuso de poder ou com a violação de
dever para com a Administração Pública. 2. 2.  No
caso,  o  Magistrado  sentenciante,  com
propriedade, declinou fundamentação idônea e
adequada,  justificado  sua  decisão  de  afastar
dos quadros da Polícia Civil pessoa envolvida
em  crime  de  concussão. 3.  Agravo  regimental
desprovido. AgRg no AREsp 24097 / MG. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
2011/0142095-1. Relator(a)  Ministra LAURITA VAZ
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(1120)Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA. Data do
Julgamento  28/02/2012  Data  da  Publicação/Fonte
DJe 07/03/2012
   
60055313 - PENAL E PROCESSUAL PENAL. Apelação
criminal.  Concussão em concurso formal.  Art.  316
c/c  art.  70,  ambos  do  Código  Penal.  Pretensa
exclusão do efeito da condenação de perda do cargo
público previsto no art. 92, I, "a", do Código Penal.
Alegação  de  ausência  de  fundamentação  em
desrespeito  ao  parágrafo  único  do  art.  92.
Improcedência.  Fundamentação  idônea  e
suficiente  das  razões  que  motivaram  a
imposição da perda do cargo público.  Recurso
conhecido  e  desprovido.  Em  consonância  com
parecer  ministerial.  (TJRN;  ACr  2013.001529-0;
Mossoró;  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Gilson
Barbosa; DJRN 14/04/2014)
  
Registre-se que, ao proferir o decisum, o magistrado

motivou  sua  decisão  acerca  da  perda  do  cargo  público,  nos  seguintes
termos:

“Fundamento a perda da função pública, mesmo a
pena  tendo  sido  fixada  no  mínimo  legal,  no
entendimento  de  que:  (a)  o  réu  é  agente  de
investigação de Polícia Civil, a quem, por dever de
ofício, incumbe, no dia-a-dia, a prática de conduta
refratária  ao  cometimento  de  infrações  penais,
circunstância que não se coaduna com o delito de
concussão, em especial com a permanência do réu
no desenvolvimento de suas atividades normais de
trabalho, principalmente se se considerar que, cada
vez mais os valores sociais e os deveres para com a
Administração Pública exigem ilibação de conduta e
correção de comportamento dos agentes públicos;
(b) de o crime ter se exaurido, ou seja, de o réu ter
conseguido auferir vantagem ilícita ao embolsar R$
500,00 (quinhentos reais).”
 
Assim  sendo,  estando  devidamente  motivada  pelo

Juízo  a quo  a punição acerca da perda do cargo público, como efeito da
condenação, julgo improcedente o apelo, também neste ponto.

Ante todo o exposto, e sem maiores delongas, em
harmonia  com  o  parecer  da  douta  Procuradoria  de  Justiça,  nego
provimento ao apelo, mantendo a decisão em todos os seus termos.

É o meu voto.
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Presidiu o julgamento, com voto, o Exmo. Sr. Des.
Arnóbio Alves Teodósio, Presidente em exercício da Câmara Criminal, dele
participando, além de mim, Relator (com jurisdição limitada para substituir o
Des. Carlos Martins Beltrão Filho), o Exmo. Sr. Dr. Wolfram da Cunha Ramos
(Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito
Pereira Filho), Revisor.

Presente à sessão de julgamento o Exmo. Sr. Dr.
José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  Taigy  de  Queiroz
Melo Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
em João Pessoa, 16 de Dezembro de 2014.

João Pessoa, 17 de Dezembro de 2014.

  Marcos Coelho de Salles 
        Juiz de Direito convocado          
                     Relator
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